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sisaore FJQUE PR DEN'TRO

STF diz o que todos nés sabiamos:

nao existe impedimento para
a aprovacao do PL 6.613/2009

Agora néao existe mais nenhum argumento para néo
aprovarem na Comissao de Financas e Tributacao (CFT),
da Camara, o nosso PCS 4. O Supremo Tribunal Federal
(STF) encaminhou a CFT o oficio n® 211-GP em que
apresenta todos os elementos que possibilitam
aprovacéao do nosso projeto de lei e, ao mesmo tempo,
desconstitui todos os argumentos da Nota Técnica n°® 12
da Consultoria de Orcamento e Fiscaliza¢do Financeira,
de 17 de junho. O documento do STF, de 4 de julho,
discute a suposta falta de previséo expressa de recursos

no anexo V da Lei Orcamentdria de 2011, lamentando
a omissdo da nota técnica que ndo registrou que a Lei

12.381/2011 prevé a possibilidade de abertura de

créditos suplementares no corrente exercicio para
atender a execucéio do PL 6.613

Posicionando-se de forma
mais clara sobre o PL 6.613,
o presidente do STF, ministro
Cezar Peluso, diz no oficio
gue o argumento da falta de
parecer do Conselho Nacio-
nal de Justica (CNJ) é mais
uma das medidas protelato-
rias para ndo aprovar o PCS4
da categoria, visto que o CNJ
é também signatdario do PL.
Peluso argumenta que néo
houve omisséo da estimativa
do impacto orgamentdrio nos
dois exercicios posteriores a
aprovagéo do PL. O presi-
dente do Supremo explicou
que o oficio 304/GP ja infor-
mara ao Ministério do Plane-

jamento, Orcamento e Gestdo
(MPOG) o impacto decorrente do
PL 6.613 nos exercicios de 2011
e 2012. “Para néo deixar duvida
quanto a questGo, junta-se ao
presente oficio quadro atualiza-
do com o referido impacto para
os exercicios de 2012 e 2013”,
diz um trecho do documento as-
sinado por Peluso.

De acordo com o oficio enviado
a CFT, os valores atualizados do
impacto do PL 6613 foram inclu-
idos na pré-proposta orcamenta-
ria de 2012 de todos os érgdos
do Poder Judicidrio da Unido e
serdo confirmados na proposta
orcamentdria a ser entregue ao

Poder Executivo até o dia 15
de agosto deste ano.

A categoria pressiona os par-
lamentares da CFT para aprovar
o PL 6.613/2009. Desde o dia
5 de junho, servidores de todo
o pais estdo fazendo um corpo
a corpo com os parlamentares
da CFT da Cédmara para que
eles aprovem na comisséo o PL
6.613 - que significard o nosso
reajuste salarial.

Agora é fortalecer a gre-
ve pdra arrancar a vitéria
da categoria. E greve forte
e pressao nos parlamenta-
res para arrancar o PCS4!




